
       RECOMENDAÇÃO Nº 01/2020

O FÓRUM PERMANENTE DE COMBATE À CORRUPÇÃO EM PERNAMBUCO (FOCCO-PE),
por meio do MINISTÉRIO PÚBLICO FEDERAL, do MINISTÉRIO PÚBLICO ESTADUAL, do
MINISTÉRIO  PÚBLICO  DO  TRABALHO,  do  MINISTÉRIO  PÚBLICO  DE  CONTAS  DE
PERNAMBUCO, juntamente com o TRIBUNAL DE CONTAS DO ESTADO DE PERNAMBUCO,
por  intermédio  dos  representantes  ao  ϐinal  indicados,  no  uso  de  suas  atribuições
institucionais,  que  lhe  são  conferidas  pela  Constituição  da  República  e  pelas  Leis
Complementares e Ordinárias:

CONSIDERANDO que o Ministério Público é uma instituição permanente, essencial à função
jurisdicional do Estado, incumbindo-lhe a defesa da ordem jurıd́ica, do regime democrático  e
dos interesses sociais e individuais indisponı́veis (CF, art. 127);

CONSIDERANDO que  são  funções  institucionais  do  Ministério  Público  zelar  pelo  efetivo
respeito  dos  Poderes  Públicos  e  dos  serviços  de  relevância  pública  aos  direitos  dos
assegurados nesta Constituição, promovendo as medidas necessárias a sua garantia (CF, art.
129,  II);  bem como promover  o  inquérito  civil  e  a  ação  civil  pública,  para a  proteção  do
patrimônio público e social, do meio ambiente e de outros interesses difusos e coletivos (CF,
art. 129, III);

CONSIDERANDO que  incumbe  às  Cortes  de  Contas,  no  exercı́cio  do  controle  externo  da
Administração Pública, exercer a ϐiscalização contábil, ϐinanceira, orçamentária, operacional e
patrimonial, nos termos do caput do artigo 70, e do artigo 71 da Constituição Federal de 1988;

CONSIDERANDO que a administração pública direta e indireta de qualquer dos Poderes da
União,  dos  Estados  ,  do  Distrito  Federal  e  dos  Municı́pios  obedecerá  aos  princıṕios  de
legalidade, impessoalidade, moralidade, publicidade e eϐiciência (CF, art. 37);

CONSIDERANDO que é decorrência dos princıṕios da publicidade, legalidade e moralidade a
obrigatoriedade  de  prestação  de  contas  de  todos  os  convênios,  contratos  de  repasse  e
instrumentos correlatos, quando ϐirmados entre Municı́pios e os Governos Federal e Estadual;

CONSIDERANDO que um dos objetivos precıṕuos do Ministério Público é  a ϐiscalização da
correta utilização das verbas públicas próprias ou recebidas de outros entes federativos;

CONSIDERANDO que  a  ausência  da  prestação  de  contas,  por  parte  do  Prefeito,  acarreta
consequências  penais  (Dec-Lei  201/67,  art.  1º,  VII)  e  no  âmbito  da  improbidade
administrativa  (Lei  8.429/92,  art.  11,  VI),  além de eventual  decretação  de intervenção  no
municı́pio;

CONSIDERANDO que é garantida pela  Lei Complementar Estadual Nº 260, de 6 de janeiro de
2014, a observância dos princı́pios de responsabilidade e transparência da gestão ϐiscal nas



transições de governo no âmbito do Estado de Pernambuco.

CONSIDERANDO que o presente instrumento tem um caráter preventivo e até pedagógico,
uma  vez  que  muitos  gestores,  em  situações  de  ausência  de  prestação  de  contas  sob  sua
responsabilidade,  costumam  passar,  indevida  demente,  a  responsabilidade  para  seus
sucessores, alegando ignorância no que tange à sua responsabilidade;

CONSIDERANDO também o dever dos atuais Prefeitos e demais servidores  municipais de
assegurarem a continuidade dos atos da administração pública, em especial com permanência
dos serviços essenciais prestados à população e com a manutenção do seu quadro funcional,
com a guarda e manutenção dos bens, arquivos, livros e documentos públicos em seu poder,
tendo em mira a proximidade da transição administrativa que ocorrerá em muitos municı́pios
do Estado;

CONSIDERANDO que, historicamente as transições de poder nos municıṕios são marcadas
por ocorrências de irregularidades e de práticas atentatórias a tais princıṕios,  produzindo
efeitos  perniciosos  para  toda a  sociedade  e  gravames  ϐinanceiros aos  cofres  públicos  dos
municı́pios, além da perda ou destituição do acervo documental do ente, especialmente no
ϐinal dos respectivos mandatos de Prefeitos, diϐicultando ou inviabilizando os desempenhos
por parte dos novos gestores;

CONSIDERANDO que algumas dessas práticas nocivas provocam a interrupção dos serviços
essenciais para toda a sociedade, com sérios gravames a serem suportados pelo cidadão;

CONSIDERANDO,  por  ϐim  a  existência  de  esforços  do  Ministérios  Público  do  Estado  de
Pernambuco,  do  Ministérios  Público  de  Contas,  do  Tribunal  de  Contas  dos  Estado  do
Pernambuco, do Ministério Público Federal, do Ministério Público do Trabalho, do Tribunal de
Contas  da União,  da  Controladoria-Geral  da União,  entre  outros órgãos  e  instituições  com
atuação  no  controle  da  Administração  Pública,  para  desenvolvimento  de  ação  preventiva
visando   reduzir  ou  eliminar  os  riscos  de  ocorrência  de  tais  situações  no  âmbito  das
administrações  públicas  municipais,  especialmente  naquelas  onde  os  atuais  gestores  não
lograram êxito na pretensão de reeleição ou não conseguiram eleger os candidatos por eles
apoiados;

CONSIDERANDO, que o Tribunal de Contas do Estado, em sua missão de apoio aos gestores
municipais, publicou o Manual de Encerramento e Transição de Mandato Municipal, instituıd́o
pela Resolução TCE-PE 27, de 1  0   de agosto de 2016  ;

RESOLVEM:

RECOMENDAR  a Vossa Excelência que:

a)  apresente,  ao  órgão  competente,  a  devida  prestação  de  contas  de  todos  os  convênios



(contratos  de  repasse  e  instrumentos  correlatos)  celebrados  com  os  Governos  Federal  e
Estadual,  cujo prazo para prestação de contas,  parcial ou ϐinal,  se encerre até  o dia 31 de
dezembro de 2020;

b)  providencie  e  disponibilize,  para  o  respectivo  sucessor  ao  cargo  de  prefeito,  toda  a
documentação necessária e adequada para a prestação de contas dos convênios, cujo prazo de
apresentação vença após o dia 31 de dezembro de 2020;

c) por cautela, para segurança desse gestor, providencie cópia e guarde toda a documentação
relacionada aos convênios  executados na  sua gestão,  cujo  prazo  somente se  encerrará  na
gestão  seguinte,  a  ϐim  de  ter  tais  documentos  à  disposição  em  situações  de  ϐiscalizações
futuras;

d) apresente, quando requeridas ou houver obrigação legal, à equipe de transição, ao Poder
Legislativo,  aos  órgão  de  controle  e  aos  cidadãos  interessados  todas  as  informações  de
interesse  público,  em especial  sobre dı́vidas  e receitas  do municıṕio,  sobre a situação das
licitações, dos contratos e obras municipais, bem ainda a respeito dos servidores do municıṕio
(seu  custo,  quantidade  e  órgãos  em  que  estão  lotados)  e  dos  prédios  e  bens  públicos
municipais;

e) mantenha a alimentação regular e tempestiva do Sistema de Acompanhamento da Gestão
dos Recursos da Sociedade (Sagres) do Tribunal de Contas do Estado de Pernambuco, bem
ainda dos sistemas federais correlatos;

f) adote todas as medidas administrativas necessárias para assegurar a continuidade dos atos
da administração pública, em especial com a permanência dos serviços essenciais prestados à
população,  como  saúde,  educação  e  limpeza  pública;  com  a  manutenção  do  quadro  de
servidores; com a guarda e manutenção dos bens , arquivos , livros contábeis, computadores,
mı́dia, sistemas, dados, extratos bancários e documentos públicos em seu poder, incluindo-se
os procedimentos licitatórios e os processos de  pagamento;  bem ainda com o pagamento
regular dos serviços públicos;

g)  não  assuma  obrigação  cuja  despesa  não  possa  ser  paga  no  atual  exercıćio  ϐinanceiro,
incluindo a revisão de remuneração;

h)  não  autorize,  ordene  ou  execute  ato  que  acarrete  aumento  de  despesa  com  pessoal,
incluindo a revisão de remuneração;

i)  mantenha  em  dia  o  pagamento  da  folha  de  pessoal,  atentando,  especialmente,  para
pagamento,  a  tempo  e  a  modo,  dos  salários  (vencimentos)  e  proventos,  incluindo  a
gratiϐicação natalina (13º salário) dos servidores;

j)  abstenha-se  de  praticar  atos  que  consubstanciem  discriminação  fundada  em  motivos



polı́ticos, incluindo a demissão injustiϐicada, permitindo, ainda, o acesso regular ao posto de
trabalho  dos  servidores  próprios  ou  terceirizados,  independentemente  da  ideologia
polı́tica/partidária do funcionário (art. 5º, VIII, CF/88);

k) abstenha-se de praticar atos de ingerência sobre empresas contratadas pelo Municı́pio para
a  prestação  de  serviços  terceirizados  (asseio,  conservação,  limpeza,  vigilância,  etc),  como
imiscuir-se  nas  atribuições  próprias  do  empregador,  com  vistas  a  praticar  atos
discriminatórios por motivos polıt́icos, como a dispensa abusiva.

l)  observe,  ainda,  as  orientações  contidas  no  Manual  de  Encerramento  e  Transição  de
Mandato Municipal, instituı́do pela Resolução TCE-PE 27, de 10 de agosto de 2016. 

O descumprimento desta recomendação ensejará a atuação dos órgãos signatários, na rápida
responsabilização  dos  infratores,  com  a  promoção  das  ações  penais  e  de  improbidade
administrativa  cabı́veis,  bem  ainda  com  a  formulação  de  representação  pelo  Ministério
Público  de  Contas  ao  Tribunal  de  Contas  do  Estado,  sem  prejuıźo  dos  atos  de  defesa  do
patrimônio Público, não se podendo alegar desconhecimento das consequências jurı́dicas de
seu descumprimento em processos administrativos ou judiciais futuros.

Na certeza de pronto acatamento da presente recomendação, colhemos o ensejo para render
votos de elevada estima e distinta consideração.

Recife, 24 de novembro de 2020.

RODRIGO ANTONIO TENÓRIO CORREIA DA SILVA
Procurador da República - Ministério Público Federal 

Coordenador do Núcleo de Combate à Corrupção da Procuradoria da República no
Estado de Pernambuco

FRANCISCO DIRCEU BARROS
Procurador-Geral do Ministério Público do Estado 

ROGÉRIO SITÔNIO WANDERLEY 
Procurador-Chefe do Ministério Público do Trabalho em Pernambuco



GERMANA GALVÃO CAVALCANTI LAUREANO 
Procuradora Geral do Ministério Público de Contas de Pernambuco 

DIRCEU RODOLFO DE MELO JUNIOR
Conselheiro Presidente do TCE de Pernambuco 
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